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Veto Total ao Projeto de lei nº 1175, de 2007

Mensagem nº 86/2008, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 6 de junho, de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1175, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.728.



De iniciativa parlamentar, a propositura limita a emissão de enxofre proveniente do óleo diesel comercializado no Estado (artigo 1º), remete para o regulamento da lei a definição de sanções (artigo 3º) e estabelece prazo de 180 dias para as adaptações necessárias ao seu cumprimento (artigo 4º).



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.



Segundo estabelece o artigo 177 da Constituição Federal, constituem monopólio da União todas as atividades ligadas à exploração do petróleo, ao passo que o artigo 238 da mesma Carta prevê que a “lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias-primas renováveis”, sabendo-se, sem controvérsia, que este diploma legal haveria de emanar do Poder Central.



A União, assim, com esteio nos preceitos constitucionais referidos, editou ampla legislação, de âmbito nacional, disciplinando pormenorizadamente o tema.



Explicitamente, a Lei federal nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, com as alterações promovidas pela Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005 (introdução do biodiesel na matriz energética), dispôs sobre a política energética nacional e as atividades relativas ao monopólio do petróleo, e instituiu o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo – ANP, conferindo-lhe, entre outras, a atribuição de estabelecer as especificações dos derivados de petróleo (artigo 8º, inciso XVIII). 



Por seu turno, a Lei federal nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, também alterada pela Lei nº 11.097, de 2005, dispôs sobre a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis, a cargo da ANP.



Particularmente quanto ao óleo diesel, a Resolução ANP nº 32, de 16 de outubro de 2007, dispõe: “Fica estabelecida a especificação do óleo diesel automotivo para utilização em veículos automotores homologados segundo os critérios fixados para a fase P6 do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE e dotados de tecnologia restrita à utilização de óleo diesel com as características definidas pela presente Resolução” (artigo 1º), denominado “óleo diesel S50” (parágrafo único).



Já o artigo 3º diz: “O óleo diesel S50 estará disponível comercialmente nos postos revendedores após a adequação da logística para suprimento do novo produto em todo o País”, ao lado do artigo 2º, que reza “A especificação do óleo diesel S50 está contida no Regulamento Técnico ANP nº 4/2007, parte integrante desta Resolução”, que fixa, afinal, na tabela própria, em 50 ppm o teor de enxofre permitido no aludido óleo S50.



Porque pertinente e relevante, anote-se que a CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, com endosso da Secretaria do Meio Ambiente, informou que a redução das emissões veiculares e dos teores de enxofre no combustível é resultado direto do PROCONVE, cuja nova fase se inicia em 2009 para veículos a diesel e requer o abastecimento com combustível de teor máximo de 50 ppm de enxofre.



Não há como extrair, assim, do arcabouço constitucional e de sua regulação, qualquer competência estadual para legislar sobre matéria atrelada ao monopólio do petróleo ou ao abastecimento nacional de combustíveis, que somente se circunscrevem, como demonstrado, à esfera do Poder Central, revelando-se inconstitucional a propositura.



Contudo, não é só.



A Resolução da ANP, frise-se, determina que o denominado “óleo diesel S50” contenha no máximo 50 ppm de enxofre, em consonância com a fase P6 do PROCONVE, prevista para iniciar-se em 2009.



O projeto, porém, limita a 20 ppm a emissão de enxofre proveniente do diesel e fixa prazo de 180 dias para o seu implemento, colidindo com a norma federal. Ademais, apenas a emissão do enxofre, e não, a distribuição do combustível que o contenha.



Em conseqüência, pune o consumidor, pois não está ao alvedrio deste a composição do óleo diesel, e é, por fim, quem emite o enxofre com o seu veículo. Ora, tal efeito da proposição, sem dúvida, desatende ao interesse público.



A preocupação do legislador estadual com a qualidade do meio ambiente é nobre, e dela não se divorcia o cuidado do Governo, que, em face da competência da União para regrar a composição e a distribuição de combustíveis, ajuizou em dezembro de 2007, por meio da Procuradoria Geral do Estado, ação civil pública contra a ANP e a Petrobrás, em tramitação na 19ª Vara da Justiça Federal, objetivando assegurar o fornecimento de óleo diesel com menor teor de enxofre.



Sem embargo do examinado, cabe divisar que o projeto ainda se ressente de impropriedades.



Primeiro, porque remete para o regulamento a imposição das sanções decorrentes da inobservância da lei (artigo 3º).



Assim, caso fosse possível considerar viável a medida legislativa, a ausência de sanção a tornaria desprovida de meios coercitivos que possibilitassem sua execução.



Entretanto, ao enviar a fixação das penalidades para regulamento do Executivo, o dispositivo questionado incorre em vício de inconstitucionalidade, já que, em verdade, está transmitindo ao Poder Executivo parcela de sua competência para legislar, afrontando, com isto, o princípio da reserva legal relativa, pois incumbe à lei formal, originária do Poder Legislativo, a definição legal da penalidade e seus parâmetros, e ao regulamento, depois, somente os procedimentos de aplicabilidade, de exeqüibilidade.



O poder regulamentar conferido ao Executivo não autoriza a definição da sanção, devendo esta ser previamente fixada na lei, em obediência ao princípio constitucional da legalidade. Regrando de modo diverso, o artigo mostra-se inconstitucional, visto não ser permitida pela Constituição Federal a imposição de penalidade difusa.



Segundo, porque a fiscalização cometida ao Executivo (artigo 2º), exigindo o aparelhamento de órgão a isso destinado, implica custos adicionais, mas não há na proposta a necessária identificação dos recursos orçamentários hábeis para a cobertura da despesa, o que impede o acolhimento do projeto, em sujeição ao óbice do artigo 25 da Constituição do Estado, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1175, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

